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RESUMO

- Reiteradamente tenho me posicionado que o depésito judicial para o efeito da suspensao da exigibilidade
do crédito tributario € um direito do contribuinte, mas, uma vez efetuado, submete-se a disposi¢éo do Juizo,
convertendo-se em renda da Unido apdés o transito em julgado da decisédo desfavoravel ao contribuinte. -
Todavia, in casu, tal procedimento nédo € possivel, vez que nao houve julgamento do mérito, e nada impede
que o impetrante promova a busca do Judiciério através de outra via, restando a conversao em renda como
penalidade pela indicacdo equivocada da autoridade impetrada. - Nesse sentido o ensinamento do ilustre
professor e Juiz do TRF da 52 Regido, HUGO DE BRITO MACHADO: "A conversao do depdsito em renda é
uma forma de extingdo do crédito tributario. Para que o Juiz a determine, é necessério tenha decidido o
mérito da causa, reconhecendo a validade juridica da exigéncia fiscal, vale dizer, a existéncia
especificamente juridica do crédito tributario, cuja extingdo esta a determinar. Assim, se 0 processo €
declarado extinto sem exame de mérito, é descabida a converséo do depdsito em renda. E cabivel, pois, o
levantamento do depdsito, na hipétese de extingdo do processo sem julgamento de mérito". - Por todo o
exposto, dou provimento a apelacéo para autorizar em favor da impetrante o levantamento do depésito
efetivado. Ac. de 15-05-1996 Revista dos Tribunais, Abril de 1997 - pag. 449 EMFOR 592

EMENTA
O depdsito judicial para o efeito da suspenséao da exigibilidade do crédito tributario € um direito do

contribuinte, mas, uma vez efetuado, submete-se a disposi¢édo do Juizo, convertendo-se em renda da Unido
apos o transito em julgado da decisédo desfavoravel ao contribuinte. Todavia, sendo o feito extinto sem
julgamento do mérito, incabivel a conversao em renda da Unido dos depdsitos efetuados, vez que nao houve
julgamento do mérito.
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